PARECER Nº   1398  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 58,  DE 2004

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado José Dilson, pretendendo obrigar os postos de abastecimento de combustíveis a afixarem, em local visível ao consumidor, aviso quanto à proibição de funcionamento e uso de bombas do tipo auto-serviço, conforme Lei Federal nº 9.956, de12 de janeiro de 2000.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 14ª e 18ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 

 

O Projeto sob análise pretende obrigar os postos de abastecimento de combustíveis a afixar, em local visível, o conteúdo da lei federal que proíbe o funcionamento de bombas de auto-serviço operadas pelo próprio consumidor, estabelecendo multa para o não cumprimento. 



Trata-se de matéria de natureza legislativa e concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, todos da Constituição Estadual. Dispõe, ainda,  o artigo 275 que :



“Artigo 275 – O Estado promoverá a defesa do consumidor mediante a adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei.”



A providência pretendida pelo autor insere-se nas medidas previstas pelo artigo 275.

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 58, de 2004.

a)MAURO MENUCHI -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/6/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque – Célia Leão – Mauro Menuchi – José Bittencourt.
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